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Artigo 12.º
Dúvidas e omissões

[…]

Artigo 13.º
Revogação

[…]

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
por edital afixado nos lugares de estilo.

207519493 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Declaração (extrato) n.º 8/2014
Raul Cunha, Presidente da Câmara Municipal de Fafe, faz público, 

nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 97.º -A do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que a Câmara Municipal de Fafe, deli-
berou em reunião ordinária de 5 de setembro último, ao abrigo dos n.º 1 
e 2 do artigo n.º 97.º -A, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, aprovar a correção material ao Plano de Pormenor da Zona 
Industrial do Socorro e comunicar previamente à Assembleia Municipal 
e à CCDR -N, nos termos do previsto no n.º 3, do artigo 97.º -A do mesmo 
diploma, antes do envio para publicação e depósito.

A correção material não alterou a área e os limites de intervenção do 
plano e incidiu em acertos cadastrais e ajustamentos aos limites e áreas 
dos lotes, 81, 82, 83, 84, 111, 112 e 113 e retificação da alínea b) do n.º 2 
do artigo 8.º do Regulamento do Plano de Pormenor da Zona Industrial 
do Socorro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 24 
de novembro de 2008.

As áreas dos lotes retificadas em função da nova delimitação, passa-
ram a ser as seguintes: lote 81: 2.059,00 m2; 82: 19.437,00m2; 83 -84: 
6.646,00m2; 84: eliminado; 111: 1.450,00m2; 112: 1.857,00m2; 113: 
2.580,00m2.

4 de dezembro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Raul 
Cunha, Dr.

Extrato de regulamento

Artigo 8.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os afastamentos dos edifícios aos limites dos terrenos confinantes 

com lotes industriais serão, no mínimo, de 5.00 m.
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
21696 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_implantação_21696_1.jpg
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 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 755/2014
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que, por despachos de 20 e 23 de dezem-
bro de 2013, do Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, com 
competências delegadas, Prof. António Correia Pinto, foi determinado 
celebrar contratos de trabalho por tempo indeterminado, para o exercí-
cio de funções públicas na carreira e categoria de: Técnicos Superiores 
(área de Ciências Sociais) com Cláudia Patrícia Monteiro Silva, Joana 
Isabel Silva Martins Teixeira, Silvina Maria Ferreira Lopes, Catarina 
Brás Costa Queirós e Sara Raquel Antunes Moreira, para a 2.ª posição 

remuneratória, nível 15 da tabela única, com efeitos a 23/12/2013; 
Técnicos Superiores (área de Psicologia), com Carla Sofia Rodrigues 
Sequeira para a posição remuneratória intermédia entre a 3.ª e a 4.ª e entre 
o nível 19 e 23 da tabela única, remuneração de 1.579,09€, com efeitos 
a 27/12/2013, com Marta Reis Almeida, Liliana Maria Silva Monteiro, 
Joana Queirós Fisteus Macedo Amaral, Marta Luísa Costa Pereira Dias 
Figueiras, Maria João Guimarães Dias e Ana Filipa Mansilha Almeida 
para a 2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela única, com efeitos 
a 23/12/2013; Assistente Técnico (Direção de Cena/Coordenador(a) de 
Frente de Casa/Área de Luz) com Liliana Goreti Santos Macedo e Raquel 
Andreia Pinto Coelho para a 1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela 
única, com efeitos a 23/12/2013 e a 30/12/2013, respetivamente.

Os trabalhadores ficarão sujeitos a um período experimental, de 
120 dias para a carreira de Assistente Técnico e de 180 dias para a car-
reira de Técnico Superior, nos termos do art.º 21º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e do art.º 76º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
conjugado com o art.º 1º do Regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, 
de 2 de março.

30 de dezembro de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme 
Pinto.

307504361 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 756/2014
Luís Manuel Martins de Vasconcelos, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Oliveira de Frades, torna público, nos termos da alínea d) do 
n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro, que 
republicou o Decreto -Lei n.º 380/99 de 222 de setembro, que:

1 — Por deliberação da Câmara Municipal de 24 de abril de 2013 foi 
decidido aprovar a proposta de alteração regulamento do plano diretor 
municipal que foi ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 71/94, de 22 de agosto, nos seus artigos 37.º e 38.º e submetê -la à 
Assembleia Municipal para aprovação.

2 — Por deliberação da Assembleia Municipal de 23 de dezembro de 
2013, foi aprovada a proposta de alteração ao plano diretor municipal, 
acompanhada do parecer favorável da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional.

Para os devidos efeitos, publica -se a nova redação dos artigos 37.º e 
38.º do regulamento alterado, a produzir efeitos após a publicação no 
Diário da República.

23 de dezembro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal,
Dr. Luís Manuel Martins de Vasconcelos.

Alteração aos artigos 37.º e 38.º do Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Oliveira de Frades

Artigo 37.º
Zonas agrícolas

1 — Zonas agrícolas são as que, pelas suas características morfológi-
cas (tipo de solo, declives, etc.), devem destinar -se preponderantemente 
à atividade agrícola e desenvolvimento pecuário.

2 — Nestas zonas estão incluídas todas as áreas da RAN e outras 
áreas agrícolas complementares.

3 — Nas áreas agrícolas não integradas na RAN poderão ser autori-
zadas edificações nas seguintes condições:

a) Apoio exclusivamente agrícola, devidamente justificado, não po-
dendo exceder os seguintes valores:

Índice máximo de utilização — 0,01;
Altura máxima — 4,5 m, exceto silos ou outras instalações agrícolas 

especiais e devidamente justificadas;
Em parcelas com área igual ou superior a 5000 m2 poderão ainda ser 

autorizadas edificações de apoio habitacional do respetivo proprietário 
ou agricultor devidamente justificado e nas seguintes condições:

Área máxima de construção — 250 m2;
Número máximo de pisos — 2;
Infraestruturas autónomas, exceto quando existir rede pública.
Quando se verificar a presença de construções envolventes, rua pavi-

mentada e proximidade de rede de água e eletricidade, poderá o executivo 
camarário, por unanimidade de votos dos seus membros, permitir a 
construção em parcelas inferiores a 5000 m2;

b) Equipamentos de interesse social, cultural, turístico e unidades 
agroindustriais, nas seguintes condições:

Índice de utilização máximo  -0,2;
Ficarem garantidas as condições de acesso, integração paisagística e 

infraestruturas; Número máximo de pisos — 2;




